
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.014 - RS (2018/0321690-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA E OUTRO(S) - RS060483 

 RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
 SAMUEL RADAELLI  - RS064229 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S) - RS027848 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO. AGRAVO INTERNO. 
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADA ESPECIFICAMENTE. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu 
provimento ao Recurso Especial do Estado do Rio Grande do Sul, considerando: 
a) a compreensão esposada pela Corte de origem está em desacordo com o 
enunciado da Súmula 406/STJ e com o entendimento firmado pela Primeira 
Seção no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR; b) é assente 
no STJ que se aplica o mesmo entendimento às Ações Cautelares antecipatórias 
de penhora em Execuções Fiscais. 
2. A agravante sustenta: "(...) a Turma deve dar provimento a este agravo e 
reverter a decisão monocrática, pois a ação visava antecipar futura penhora em 
execução fiscal, possibilitando a obtenção de todos os documentos inerentes à 
inexigibilidade das quantias informadas (CPD-EN). Afastando os efeitos da 
inércia face à demanda futura do credor, enquanto este não se move para a 
execução. E por que não ingressa com a execução? Por que, às vezes, ao credor 
- no caso, o Poder Tributante - bastam os efeitos políticos coativos que o débito 
causa ao devedor, como a inscrição em cadastros negativos de consumo e de 
crédito e o impedimento da certidão positiva com efeito de negativa".
3. A parte agravante deixou de observar a determinação do art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015, pois não impugnou os fundamentos do mérito da decisão recorrida que 
deu provimento ao Recurso Especial do Estado do Rio Grande do Sul, 
considerando que a compreensão esposada pela Corte de origem está em 
desacordo com o enunciado da Súmula 406/STJ e com o entendimento firmado 
pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que não se conhece de Agravo Interno que não ataca especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento 
esposado merece modificação. Incidência do enunciado da Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada". Precedentes: AgInt no MS 23.478/DF, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 28.11.2018; AgInt no RE no AgInt no 
REsp 1.672.975/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 22.8.2018; 
AgInt nos EDv nos EREsp 1.420.709/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Corte 

Documento: 1838508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2019 Página  1 de 4



 
 

 

Especial, DJe 10.5.2018; AgInt no AREsp 1.231.381/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.11.2018; AgInt no AgInt no AREsp 
1.036.117/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14.5.2018.
5. O art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 prevê que "quando o agravo interno for 
declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação unânime, o 
órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao 
agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa".
6. A agravante tece argumentação genérica. Afirma apenas que o Agravo 
Interno deve ser acolhido, "(...) pois a ação visava antecipar futura penhora em 
execução fiscal, possibilitando a obtenção de todos os documentos inerentes à 
inexigibilidade das quantias informadas (CPD-EN)", não atacando os 
fundamentos de mérito da decisão recorrida. 
7. Agravo Interno não conhecido, com imposição de multa no importe de 1% 
sobre o valor atualizado da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.014 - RS (2018/0321690-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA E OUTRO(S) - RS060483 
   RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
   SAMUEL RADAELLI  - RS064229 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S) - RS027848 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 

366-370, e-STJ) que deu provimento ao Recurso Especial do Estado do Rio Grande do Sul, 

considerando: a) a compreensão esposada pela Corte de origem está em desacordo com o 

enunciado da Súmula 406/STJ e com o entendimento firmado pela Primeira Seção no 

julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR; b) é assente no STJ que se aplica o 

mesmo entendimento às Ações Cautelares antecipatórias de penhora em Execuções Fiscais. 

A agravante sustenta: "(...) a Turma deve dar provimento a este agravo e 

reverter a decisão monocrática, pois a ação visava antecipar futura penhora em execução 

fiscal, possibilitando a obtenção de todos os documentos inerentes à inexigibilidade das 

quantias informadas (CPD-EN). Afastando os efeitos da inércia face à demanda futura do 

credor, enquanto este não se move para a execução. E por que não ingressa com a execução? 

Por que, às vezes, ao credor - no caso, o Poder Tributante - bastam os efeitos políticos 

coativos que o débito causa ao devedor, como a inscrição em cadastros negativos de consumo 

e de crédito e o impedimento da certidão positiva com efeito de negativa".

Impugnação apresentada às fls. 383-386, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.014 - RS (2018/0321690-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

No presente recurso, a parte agravante deixou de observar a determinação do 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não impugnou os fundamentos do mérito da decisão 

recorrida que deu provimento ao Recurso Especial do Estado do Rio Grande do Sul, 

considerando que a compreensão esposada pela Corte de origem está em desacordo com o 

enunciado da Súmula 406/STJ e com o entendimento firmado pela Primeira Seção no 

julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR. 

A agravante limita-se a deduzir argumentação genérica, sem indicar de forma 

completa, objetiva e pormenorizada os supostos equívocos perpetrados pelo decisum 

recorrido.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que não se conhece de Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. 

Incide, assim, o enunciado da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA CONHECIMENTO. 

1. Descumpre o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula 182 do STJ o 
agravo interno que não impugna os fundamentos da decisão agravada. 
Precedentes. 
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2. Ainda que se conhecesse do mérito do agravo interno, o 
impetrante não logrou demonstrar a existência de direito líquido e certo, a ser 
amparado por mandado de segurança. 

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no MS 23.478/DF, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 28.11.2018)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182 DO STJ. APLICABILIDADE. 

1. No caso dos autos, verifica-se que a agravante limita-se a 
alegar, genericamente, que foram preenchidos os requisitos legais de 
admissibilidade do recurso extraordinário, ao tempo que deixou de impugnar 
especificamente o fundamento da decisão agravada. 

2. Dessarte, não merece conhecimento o agravo interno em que 
não se impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 do STJ. 

Agravo interno não conhecido. (AgInt no RE no AgInt no REsp 
1.672.975/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 22.8.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE SE SUSTENTA 
EM DOIS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS E SUFICIENTES. 
DEFICIÊNCIA ABSOLUTA DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO 
SEGUNDO FUNDAMENTO PERTINENTE À AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
SITUAÇÃO EM QUE FOI IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA 
APENAS UM DOS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. SÚMULA 182 DO 
STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1. No caso, o decisório recorrido consignou dois fundamentos 
suficientes e autônomos para a sua manutenção: a ausência de correspondência 
entre a peça recursal e o teor da decisão impugnada, por evidente dissociação de 
razões, e a ausência de similitude fático-jurídica entre o aresto embargado e os 
acórdãos invocados como paradigmas. 

2. A parte agravante, no que concerne ao segundo fundamento 
autônomo, revela deficiência absoluta de fundamentação, atraindo o óbice da 
Súmula 284/STF, aplicável por analogia, resultando em que só um dos 
fundamentos autônomos consignados no decisório recorrido foi impugnado de 
forma específica. 

3. É inviável agravo interno que deixa de impugnar fundamento da 
decisão recorrida, por si só, suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula 182 do 
STJ. 

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDv nos EREsp 
1.420.709/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 10.5.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
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IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA. INSUFICIÊNCIA. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgou 
recurso interposto contra decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na 
vigência do CPC/2015. 

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/10/2016. 

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que 
atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da 
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta 
ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do 
teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia. 

IV. "Para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta que o 
recorrente tenha explicitado, de maneira genérica, a desnecessidade do reexame 
das provas dos autos para a análise da tese suscitada no apelo nobre. Faz-se 
necessário que o agravante, analiticamente, contraste as conclusões do acórdão 
combatido com os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, demonstrando que, na situação dos autos, a Súmula 7/STJ foi aplicada 
indevidamente" (STJ, AgInt no AREsp 1.160.579/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2018). 

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.231.381/SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.11.2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO  ATACADA,  
ESPECIFICAMENTE,  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1.  Registre-se,  de  logo, que o acórdão recorrido foi publicado na 
vigência   do  CPC/73;  por  isso,  no  exame  dos  pressupostos  de 
admissibilidade  do  recurso,  será  observada a diretriz contida no Enunciado  
Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março 
de 2016.

2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a impugnação 
genérica ou a  falta  de impugnação cerrada (completa, objetiva e pormenorizada) 
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dos  fundamentos  contidos  na decisão de admissibilidade do recurso especial  
atrai o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ 'É inviável   o  agravo  
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada'." (AgRg   no   AREsp   112.745/MG,   Rel.   Ministro   
OLINDO  MENEZES (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 07/04/2016).

3.  Caso  concreto  em  que,  em suas razões recursais, limitou-se 
a parte  agravante  a deduzir argumentação genérica acerca da presença dos  
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre, porém incapazes de  atacar  
especificamente  os  fundamentos  da decisão agravada, a saber:  (a)  
inviabilidade  de  se  arguir  dissídio jurisprudencial acerca  de  dispositivo  
constitucional;  (b)  impossibilidade de se examinar  eventual  ofensa  reflexa  aos  
arts.  884 e 927 do Código Civil;  (c)  ausência  de  prequestionamento do art. 20 
do CPC/1973; outrossim,  nesse  ponto,  os  argumentos  expendidos no apelo 
nobre estariam  dissociados  dos  fundamentos  do  acórdão  recorrido; (d) 
deficiência  de  fundamentação  quanto às demais teses suscitadas no apelo  
nobre,  em  virtude  da não indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 
contrariados.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no AREsp 
1.036.117/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14.5.2018)

Por fim, recorde-se que o art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 prevê que "quando o 

agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 

unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa".

Como exposto, a agravante tece argumentação genérica. Afirma apenas que o 

Agravo Interno deve ser acolhido, "(...) pois a ação visava antecipar futura penhora em 

execução fiscal, possibilitando a obtenção de todos os documentos inerentes à inexigibilidade 

das quantias informadas (CPD-EN)", não atacando os fundamentos de mérito da decisão 

recorrida. É cabível, portanto, a aplicação da penalidade transcrita no dispositivo legal acima 

transcrito.

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno, com imposição de 

multa no importe de 1% sobre o valor atualizado da causa. A interposição de qualquer 

outro recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da multa aplicada.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0321690-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.784.014 / RS

Números Origem:  00965831320188217000  01148722820178217000  02932112520158210001  
1148722820178217000  2932112520158210001  70073507576  70077313716  
965831320188217000

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S) - RS027848 
RECORRIDO : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA E OUTRO(S) - RS060483 

 RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
 SAMUEL RADAELLI  - RS064229 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA E OUTRO(S) - RS060483 

 RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
 SAMUEL RADAELLI  - RS064229 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S) - RS027848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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